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RESUMO: Este artigo analisa criticamente os desafios do ensino da 
História da África face às configurações e instrumentalizações do poder 
político, resgatando as contribuições epistemológicas de Cheikh Anta 
Diop. Apoiada em uma abordagem teórica e metodológica de caráter 
histórico-bibliográfico, a investigação discute as noções de tempo, 
espaço e muntu (homem) em matrizes endógenas africanas, 
contrastando-as com a herança eurocêntrica e com as narrativas oficiais 
de dominação. O estudo examina a evolução desse cenário no contexto 
angolano, identificando a transição de um ensino politizado e marcado 
por silenciamentos no período pós-independência para um processo 
gradual de democratização curricular a partir de 2002. Conclui-se que a 
superação das lacunas na formação docente e a criação de espaços 
institucionais de salvaguarda da memória coletiva são imperativos 
fundamentais para consolidar um ensino emancipatório, capaz de 
descolonizar as estruturas mentais e assegurar a autonomia intelectual 
no continente. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Epistemologia Africana; Autonomia In-
telectual; Historiografia Angolana; Memória Coletiva. 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: This article critically analyzes the challenges of 
teaching African history in the face of the configurations and 
instrumentalization of political power, recovering the epistemological 
contributions of Cheikh Anta Diop. Supported by a theoretical and 
methodological approach of a historical-bibliographic nature, the 
investigation discusses the notions of time, space, and muntu (human) 
within endogenous African matrices, contrasting them with Eurocentric 
heritage and official narratives of domination. The study examines the 
evolution of this scenario within the Angolan context, identifying the 
transition from a politicized teaching system marked by silences in the 
post-independence period toward a gradual process of curricular 
democratization since 2002. The study concludes that overcoming gaps 
in teacher training and establishing institutional spaces to safeguard 
collective memory are fundamental imperatives to consolidate an 
emancipatory education, capable of decolonizing mental structures and 
ensuring intellectual autonomy across the continent. 
 
KEYWORDS: African Epistemology; Intellectual Autonomy; 
Angolan Historiography; Collective Memory.
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ENSINO DA HISTÓRIA DA ÁFRICA 

RELEMBRANDO A CRÍTICA DE CHEIKH ANTA DIOP 

 
Patrício Batsîkama1 

 

Introdução 

 

O conceito de História sofreu duas crises. A primeira tem a ver com as liberdades indivi-

duais que estimulam a negação do legado histórico. A segunda relaciona-se com a ideia de tem-

po-homem-espaço que define a estrutura da narrativa da própria História. Esta última crise é re-

portada pelo discurso histórico, pela linguagem histórica e pela crítica histórica. Se, por um lado, 

essa crise é eminentemente uma questão de dinâmica interna e externa ligada à modernidade, por 

outro, é visivelmente uma questão de construção social. Por essa razão, propusemos este tema 

com o objetivo de problematizar os desafios do Ensino de História face às configurações do po-

der político. 

O Ensino de História é um desafio que impõe três condicionantes: (i) um corpo docente 

ético, engajado e metodologicamente competente para lidar com a complexidade das fontes e 

com a forma como a modernidade as desconfigurou; (ii) o fácil acesso às fontes, a existência de 

espaços de debate e de oficinas teórico-práticas que facilitem a aprendizagem e a transição gera-

cional; (iii) a não politização da História e o apoio total do poder político na preservação da His-

tória e na proteção da memória coletiva. 

 

História: o tempo que é o passado 

 

perceber como os fatos são produzidos na perspectiva de evitar os mesmos erros no futuro. A 

verdade é que os conceitos de homem, tempo e espaço conheceram uma dinâmica profunda. Para 

 

épicos. Moldou o conceito do passado inerte para um passado útil no presente. O passado estéti-

co tornou-se um passado consciencial. Yosef ben Mattityahu (Flávio Josefo) introduziu, embora 

de forma tímida, a ideia de ruptura histórica em duas obras que publicou. 2 No tempo medieval 

                                                           
 
1 Licenciado e Mestre em História, Doutor em Antropologia e em Estratégia militar, é Presidente do Instituto 
Superior Politécnico Tocoísta  ISPT/ Luanda (Angola), batsikama@yahoo.com   
2 A Guerra dos Judeus, no ano de 75 d.C.; Antiguidades Judaicas, em 94 d.C. 



 

 
ENSINO DA HISTÓRIA DA ÁFRICA - RELEMBRANDO A CRÍTICA DE CHEIKH ANTA DIOP 

África (s) | Vol. 13 | Nº. 25 | Ano 2026 | p. 46 

europeu, o Deus cristão tornou-se o mestre do tempo (hagiologia). O Século das Luzes seculari-

zou o tempo hagiológico e filosofou o tempo mecânico do homem e o tempo físico do universo. 

O tempo histórico reporta-se ao tempo ligado ao homem, observando as datas e os luga-

res. Marc Benjamin Bloch repensou a construção da História a partir do diálogo homem/tempo e 

o do tem-

história da cidade; (iii) história dos excluídos e história dos vencedores. O seu mérito foi colocar 

essas perspectivas em diálogo (BLOCH, 1993; 2001) para se fazer a História. Outra referência é 

Fernand Braudel, que introduziu o econômico na História. A relação das forças espelha a plurali-

dade de homem/tempo e sociedade/tempo, ao passo que a produção dos bens aproxima o discur-

so oficial da história da pluralidade discursiva dos fatos produzidos em diversos espaços. A lon-

gue durée pareceu uma fórmula para eliminar as insuficiências da história tradicional (factual) e 

da história conjuntural (cíclica) em admitir a pluralidade de tempos históricos. 3 Chegou a rever a 

longue durée. 

Patrick Gardiner trouxe, em Teorias da História, o processo histórico e as suas interpreta-

ções. Eliminou o estudo da História dos métodos e preconceitos das ciências da natureza, de ma-

neira que tudo (na História) é, com base nos fatos, transitório. Daí, o fim da História em Hegel é 

visto por ele como o fim do Estado (um período): o Estado envolve pessoas, espaço, um período 

determinado e uma máquina administrativa. Produzem fatos, transformam a natureza e seguem 

uma ordem, segundo as leis instituídas, na construção da realidade. Isso tudo tem início e fim. 

Trata-se de um processo longo, mas que não perdura para sempre. Cristaliza-se uma memória e 

uma identidade histórica. Pierre Nora explica bem isso. Contudo, a História é o diálogo destas 

memórias e identidades históricas, e as suas linguagens não obedecem a leis de homogeneidade. 

Cheikh Anta Diop e Théophile Obenga trouxeram outros aportes interessantes. 4 Vamos 

citar quatro: (i) a noção do tempo em diferentes sociedades africanas é, ao mesmo tempo, cíclica 

e estrutural quando vista como instrumento organizador da produção dos homens; (ii) o tempo 

                                                           
 
3 Importa salientar aqui a história estrutural, presente na obra de Lévi-Strauss. 
4 DEVISSE, 1980, p. 795-823. Trata-se da síntese do colóquio do Cairo, de 1974, que contou com vinte e quatro 
especialistas: A. Abdalla (Universidade do Cairo), A. Bakr (Universidade do Cairo), N. Blanc (École des Hautes 
Études), F. Debono (Centro de Documentação sobre o Egito Antigo em Malta), J. Devisse (Université Paris VIII), C. 
Diop (Université de Dakar), L. Hachi (University of Chicago), R. Holthoer (University of Helsinki), S. Husain 
(Organização Egípcia das Antiguidades, Egito), J. Gordon-Jacquet (Instituto Francês de Arqueologia Oriental do 
Cairo, EUA), W. Kaiser (German Institute of Archeology of Cairo), J. Leclant (Université de Paris-Sorbonne), G. 
Mokhtar (Direção dos Serviços das Antiguidades, Egito), R. El Naduri (Faculdade de Artes, Egito), T. Obenga 

T. Säve-Söderbergh (Universidade de Uppsala), P. L. Shinnie (University of Calgary), J. Vercoutter (Université de 
Lille), V. Grottanelli (Universidade de Roma), S. Hable Selassie (Universidade Haile Selassie), F. H. Hussein 
(Centro Nacional de Investigação Científica), A. Kakosy (Universidade de Budapeste), G. Ghallab (Universidade do 
Cairo). 
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histórico está ligado ao Poder, que é, simultaneamente, relacional e estrutural; (iii) o tempo é um 

conjunto de várias durações mecânicas breves, uma estação temporal que liga, de forma intermi-

tente e contínua, o homem e o cosmos; (iv) o espaço é uma realização histórica quando nomeado 

(topônimo); o tempo é uma realização histórica quando referenciado (data); o homem é uma rea-

lização histórica quando invocado (antropônimo). Pelo menos, é assim que resumimos as suas 

contribuições (DIOP, 1960). 

Podemos introduzir a nossa breve reflexão sobre o conceito de tempo histórico entre os 

Kôngo, que se diz ñtama (LAMAN, 1936, p. 786). O termo em si associa simbu (espaço de tem-

po) ou tându (duração de uma geração ou de um reinado) 5 com mbûsa ou mvîmba (espaço des-

crito e nomeado 6: geografia, toponímia). Deriva de tama: (i) medir, levantar medidas; (ii) ser 

constante, descender de (LAMAN, 1936, p. 931). O ser humano diz-se muntu (mu-ñtu), que quer 

-se kikûlu: ki, qualidade de; kûlu: 

passado sagrado. 7 Desta feita, pensamos que a História (entre os Kôngo) é o conjunto de fatos 

produzidos, durante um longo período devidamente caracterizado, por uma geração de protago-

nistas cujo estudo visa à consciência da vida em si e à responsabilização de todo muntu (educado, 

iniciado) em preservar as lições aprendidas de geração em geração. 

 

Ensino de História 

 

Partilhamos do ponto de vista de que o ensino seja o treino que estimula competências e 

habilidades no indivíduo para agir com responsabilidade e consciência. Amadou Hampâté Bâ é 

da opinião de que toda atividade é educação, em África. O professor é um interventor social im-

portante no comportamento das pessoas (ZAU, 2013). Por essa razão, exige-se competência dele 

e uma formação contínua, visto que o seu ambiente de intervenção é amplo (político, socioeco-

nômico, cultural) e inconstante. O objetivo do ensino de História é «evitar que a consciência vol-

te a reproduzir erros do passado». Talvez seja por essa nobre razão que a História Geral da Áfri-

ca sugere quatro aspectos para alcançar esse objetivo: (i) diversidade temática, pluralidade de 

autores, especialidades e diálogo das sínteses; (ii) contenda das verdades contrárias; (iii) discus-

são metodológica; (iv) inclusão. Recomendou-se que o ensino de História incorporasse os valo-

res, garantisse as liberdades (individuais e coletivas) e promovesse a consciência simbólica para 

o desenvolvimento social, cultural, econômico e político. 

                                                           
 
5 Tându difere de vula (período que dura uma estação) pelo fato de ser "tempo feito/vivido pelo homem coletivo". É 
sinônimo de dima, ligado ao tempo da produção agrícola. O verbo tânda, sinônimo de yânda, significa "povoar 
largamente". Bi-lûngi é "tempo determinado, com início e fim". 
6 Em kikôngo, estes dois termos significam o espaço físico. 
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Pensamos que estes sejam, também, os nobres objetivos do ensino de História de maneira 

geral. Heródoto encantou pessoas, tanto quanto introduziu o não épico e a ideia comparativa da 

narração. Os historiadores clássicos legaram-nos metodologia, deontologia e desafios intelectuais 

no ensino de História. Se os primeiros historiadores do tema África perceberam que a História 

plural deste continente era, de forma convergente, uma História política (renhida em volta do po-

der político e de todo o seu aparato), a segunda geração contemporânea de historiadores desco-

briu que ela é, também, uma história cultural e social. Atualmente, ondas de historiadores intelec-

tuais admitem que, caso sejam conjugados os esforços nesse sentido e se exija o hábito de leitura 

e de debate plural, o ensino de História descolonizará as imagens e concepções errôneas ou pre-

concebidas em volta da África. 

O professor de História precisa conhecer bem os objetivos profissionais ao lecionar essa 

disciplina, os quais constituem grandes desafios para o seu próprio progresso intelectual e para a 

sua boa atuação profissional. Também deverá articular os objetivos do ensino de História, tal 

como previsto no programa, com os objetivos que ele próprio irá construir em sua experiência 

nas salas de aula. Deverá reinventar-se continuamente. O objetivo convergente deverá ser ajudar 

os estudantes a adquirir uma consciência histórica e, por isso, a desenvolver o espírito crítico pa-

ra olhar a realidade, bem como cultivar virtudes nos estudantes, quer na sua imparcialidade dis-

cursiva, quer na sua isenção na utilização das linguagens produzidas. Como exemplo, Pierre 

Nora olhou o museu e o monumento como registros da memória (parte da História) através do 

simbólico, do material e do funcional. Recomenda-se que o professor de História promova aulas 

práticas. O Holocausto pode ser evitado caso, em um museu, as imagens e os documentos retra-

tem o horror de forma pedagógica, tanto quanto memoriais antiextremistas intervenham no pro-

grama escolar/acadêmico. 

Angola, por exemplo, corre um perigo nesse sentido. As atrocidades da longa guerra par-

ricida (1975-2002) carecem destes espaços de memória que possam advertir para não se retomar 

a guerra, seja se, a partir do ensino primário em diante, os estudantes visitassem os museus e ou-

tros espaços de memória, seja pela atuação de associações ligadas a vários episódios desta guerra 

no programa escolar/acadêmico. O mesmo se pode dizer da escravidão no Brasil, por exemplo. 

Quer o candomblé e a umbanda (que integram essas associações), quer os museus e as bibliote-

cas, todos desempenham funções pedagógicas para evitar que se volte ao insólito escravagista, 

em favor do diálogo das forças em uma democracia social e econômica clara e inclusiva. Consi-

deramos o saber histórico o diálogo profundo de diferentes perspectivas dos fatos, sob o prisma 

da crítica, em busca de compreender a realidade com a maior imparcialidade possível. 

                                                           
 
7 Deriva do verbo kula: crescer. 
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Poder Político e Ensino de História 

 

O poder político precisa de ideologia para construir a sua história; institui leis para sacra-

lizar uma verdade que lhe agrada. Desenha-se um duelo: a História oficial de quem governa (Po-

der político ou Estado/Governo) e a História de quem é governado. É normal que «quem gover-

na» queira manter a hegemonia, tanto que é, também, frequente que «quem é governado» se in-

surja. Cada um conta a sua história. Mas o ensino de História obedece às leis aprovadas pelo po-

der político de «quem governa», assim como a todas as condições acima mencionadas para um 

melhor corpo docente e ambiente de ensino em si. 

Recomenda-se a despolitização do ensino de História e a entrega da questão aos profissi-

onais. Contudo, teme-se que a conscientização dos escolarizados, que pode vir da liberdade lite-

rária e não apenas do ensino de História, venha a influenciar a derrubada do poder político insti-

tuído ou, pelo menos, a diminuir o alcance da sua hegemonia. O historiador João Ngola Trindade 

aborda dois aspectos (TRINDADE, 2016): (a) o espaço libertador do escritor; (b) o objetivo do 

escritor em buscar a emancipação sociocultural. No tempo colonial, em Angola, por exemplo, 

isso contribuiu para reduzir significativamente a hegemonia colonial. Achille Mbembe, com o 

conceito de necropolítica, faz-

trumentalização generalizada da existência humana e a destruição material de corpos humanos e 

 (MBEMBE, 2017, p. 111). Daí, recuamos ao filósofo Paulin Hountondji, que certa 

 8 Nesse caso, o ensino de História, por ser 

emancipatório, torna-se um campo privilegiado de intelectualidade. Patrick Gardiner releu Hegel 

e percebeu que a História, por si, traz duas questões epistemológicas: o passado enquanto razão 

da realidade (presente) e o passado enquanto receio da projeção (presente promissor). É nesse 

campo que me interessa agora debruçar sobre os aportes de alguns historiadores africanos. 

Joseph Ki-Zerbo encara o passado de três maneiras: (i) presente feérico que nutre a espe-

rança; (ii) presente questionado, negado ou orquestrado, que constrói a realidade; (iii) presente 

revolucionário (transformador). Por essa razão, o passado africano, na noção de tempo-espaço-

homem, assenta-se na emancipação do ser e na transformação do seu habitat. A História de Áfri-

ca é política, mas também tem autonomia social (Tradição Oral), que exalta a diversidade e a in-

clusão através do diálogo. Daí o ensino de História, como ficou patente no Volume I da História 

                                                           
 
8 Paulin Hountondji, em comunicação pessoal concedida ao autor no Porto, em 16 de abril de 2011, no âmbito da 
preparação da tese de doutorado. 
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Geral da África. No contexto em que foi escrito, os intelectuais africanos olhavam o ensino de 

História como um suporte qualitativo para melhorar a luta de libertação dos países africanos, isto 

é, associar à independência política uma independência cultural que eliminaria os complexos do 

africano. 

-se sobre a História contemporânea de África. Para ele, o pas-

sado questionado serve-se da consciência da realidade, depois de vários tempos de hipnose histó-

rica, como forma de produzir fatos que melhorem o futuro. E como o destino próximo da huma-

nidade passa pela democracia, este historiador entende que o ensino de História abarca nobres 

objetivos de prospectar um futuro consciente em dois projetos: (i) a ego-história como razão de 

diálogo e integração no manancial da História em geral; (ii) a História de África como manifesto 

de emancipação e intelectualidade transformadora. Daí, ensinar a História da África tende a des-

colonizar as estruturas mentais outrora escravizadas, mas também a erguer uma vontade intelec-

tual de emancipar a memória social e delegar ao povo a responsabilidade de erguer o seu próprio 

futuro. Segundo Georges Balandier, em diálogo ocorrido na École des Hautes Études, a História 

da África afirmou-se como um rendez-vous democrático na descolonização de África. 9 

Djibril Tamsir Niane desenvolveu quatro pontos sobre o ensino de História a partir da 

Tradição Oral: (i) a Tradição Oral enquanto passado dialoga com as linguagens artísticas (dança, 

escultura, pintura, teatro, música, etc.); (ii) a cronologia na Tradição Oral não é linear: é cíclica e 

não uniforme, mas é preciso conhecer a sua estrutura temporal para datar as epopeias que narra; 

(iii) a Tradição Oral é, simultaneamente, uma fonte e uma escola globalizante: a palavra não voa, 

está cristalizada na produção material e na antropomorfização da natureza; (iv) o ensino da Tra-

dição [História] é uma iniciação à cidadania (NIANE, 1994). Para este escritor e historiador, o 

ensino de História, através da Tradição Oral, é uma arte de narrar com sabedoria os fatos e extrair 

deles o espírito estrutural (consciência) dos acontecimentos e da missão social (conservação da 

memória coletiva). 

Todos os autores aqui referenciados partilham três coincidências e, na mesma proporção, 

três divergências: Coincidências: (i) O ensino de História é um espaço de poder simbólico e de 

autonomia; (ii) A História é anti-hegemônica, visto que força a periferia e o centro a dialogar e a 

desconstruir-se permanentemente; (iii) A formação do historiador, ou pelo menos do professor de 

História, é enciclopédica e proporciona-lhe uma consciência cognoscente. Divergências: (i) Ki-

Zerbo: o ensino de História transforma as mentes e humaniza os corações; (ii)  a de-

mocracia acadêmica conduzirá à eliminação da supremacia do paternalismo colonial e da arro-

                                                           
 
9 Georges Balandier, em depoimento prestado no âmbito dos debates ocorridos na École des Hautes Études en 
Sciences Sociales (EHESS), Paris, agosto de 2012. 
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gância elitista; (iii) Niane: a Tradição Oral, com as mesmas proporções que outras fontes, revita-

liza, quando é bem ensinada, o saber social e fortalece o sentido de pertencimento. 

Com base nas contribuições destes valentes historiadores, cada um com o seu merecido 

mérito, desenham-se alguns imperativos para o ensino de História. O primeiro é a filosofia peda-

gógica que, tal como veremos adiante, deve fundar-se nos nobres objetivos de fazer do passado 

um legado de emancipação e de diálogo permanente. O segundo é a existência de plataformas 

acadêmicas onde se produz o saber histórico: revistas científicas, colóquios (e as suas atas publi-

cadas), olimpíadas acadêmicas, concursos que premiam a excelência, bolsas de pesquisa, etc. O 

terceiro é a responsabilidade social do Estado que, imune a qualquer politização, opta por garan-

tir a coesão social a partir das diferenças deste legado do passado. Quer dizer, o ensino de Histó-

ria como manifesto da democracia social. 

Voltemos ao poder político. Na História, alguns livros que continham o espírito emanci-

patório foram interditados e censurados, e os seus autores não tiveram vida fácil. Podemos citar o 

exemplo de Ovídio, Abelardo, Molière, La Fontaine, Diderot, Nabokov, Rushdie, entre outros. 

Eles sentiram a mão pesada do poder político. Há dois textos da autoria de Noam Chomsky 

(CHOMSKY, 2019) a que gostaríamos aqui de fazer referência para termos noção das dificulda-

plicações em vários setores, e o ensino é um espaço privilegiado (BARRACHO, 2008, p. 18). 

O poder político, quer seja personalizado, quer institucionalizado, funciona através de 

linguagens específicas. Estas últimas são carregadas de História, quer enquanto passado elogiado, 

quer enquanto ideologia que leva as pessoas a obedecer. Por isso, a História é tida como um ins-

trumento poderoso que o poder político se preocupa em controlar. Nenhum poder personalizado 

apoia o discurso que o contradiz, tampouco o poder institucionalizado admira a História que cor-

rói a ordem da sua estrutura. Por essa razão, ele intervém, direta ou indiretamente, de várias for-

mas para manter a sua ordem. A democracia não estremece face à História, visto que lhe interes-

sam a inclusão e o diálogo das diferenças com base em leis e instituições concretas. Ainda bem 

que a verdade histórica é relativa. Isto é, ela é construída e desconstruída tantas vezes quantas 

forem necessárias, quando as condições assim o permitem. 

 

Qualidade de quem ensina História 

 

A educação é uma vocação e não um emprego. Para evitar ter professores empregados 

exclusivamente interessados em seu salário (PLATÃO, 1972), importa fazer uma revisão dos cri-

térios de vocação. A vocação pressupõe habilidades que gerem competência para exercer uma 
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profissão como carreira. Logo, a seleção dos indivíduos que se candidatam ao professorado deve 

obedecer a critérios que garantam que os escolhidos tenham vocação. Ora, nem toda vocação ex-

põe a qualidade desejada. Por isso, impera a formação permanente do professor para garantir a 

sua qualidade professoral. 

A formação do professor passa por três exigências (BRAGA, 2001): (i) pedagogia crítica: 

exige-se do professor maior racionalidade no discurso crítico do produtor, uma crítica das pers-

pectivas críticas da reprodução, um trabalho intelectual eminentemente transformador (SILVA, 

2002); (ii) personalidade do professor: as qualidades de líder são necessárias, dado que ele lidará 

constantemente com a pressão estudantil e administrativa. Requer-se capacidade de gestão: fazer 

o planejamento e corrigi-lo frequentemente para melhorar o seu trabalho com maior dinâmica; 

(iii) estímulo à carreira professoral: espírito positivo e construtivo, proatividade, automotivação 

permanente, resiliência (lidar com os problemas sem desistir) e rentabilização da sua capacidade 

a partir de leitura assídua. 

A formação do professor deve ser permanente, inclusiva e patriótica. Os valores da sobe-

rania simbólica devem nortear o seu espírito crítico. A democracia educacional deverá estimulá-

lo a compartilhar conhecimento com eficiência, ciente de que seus estudantes podem eventual-

mente saber algo a mais do que ele. Essa predisposição estimular-lhe-á a aprendizagem assídua, 

com espírito democrático e maior abertura ao diálogo. A inclusão social não pode ser vista sim-

plesmente como um favor do Estado, embora seja prioridade da cidadania. O professor precisa 

conquistar com coragem o seu espaço como forma de inclusão, antes que esta lhe venha de fora. 

A educação é emancipatória e reforça a cidadania na construção da sociedade. 

O ensino de História, assim como o de qualquer outra disciplina, efetiva-se, entre outros, 

em quatro espaços específicos. O primeiro espaço é o psicossocial: (i) a família é a fonte da fra-

ternidade; (ii) a comunidade é a fonte da solidariedade; (iii) a sociedade é a fonte do patriotismo. 

O passado elogiado pela consciência que o produziu não se distancia dos pressupostos da frater-

nidade, da solidariedade e do patriotismo. 

O segundo espaço é o psicológico: (i) estabilidade emocional; (ii) espírito dialético; (iii) 

capacidade racional; (iv) autorresponsabilidade; (v) disciplina em relação às normas, etc. Importa 

identificar as disposições que se devem tomar para que o professor e o estudante não estejam ex-

postos a distúrbios psicológicos. O ensino de História busca garantir o exercício das liberdades 

individuais e das responsabilidades sociais. Do mesmo jeito, o indivíduo educado desde o berço, 

como Djibril Tamsir Niane menciona, deve aprender a equilibrar suas emoções nas esferas públi-

cas; isto é, valorizar o espírito dialético que prioriza a diversidade, o fair play, aceita críticas e 

melhora seus defeitos. O ensino de História deve primar por tornar as pessoas responsáveis por 
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seus atos e conscientes das consequências. Por isso, deverá desenvolver a disciplina perante as 

normas com base na razão e na Moral (ELUNGU, 1987, p. 57). Esse é o capital simbólico que 

cada indivíduo deve trazer da sua casa (espaço familiar). 

Para que isso aconteça, é imperativo que haja ferramentas institucionais para dar auxílio a 

casa, na comuni-

dade, na Igreja, nas associações, nos centros municipais de que faz parte, no hospital, etc. Dentro 

da escola: a saúde mental deve preocupar toda a instituição de ensino, reservando um espaço téc-

nico para esse efeito. Interessa criar condições para tal: biblioteca, museu, monumento, etc. O 

ambiente escolar (pessoal administrativo e docente) deve convergir na razão e nas normas de dis-

cência. As infraestruturas precisam fornecer uma boa paisagem e conforto de aprendizagem. 

O terceiro espaço são as estruturas físicas da escola. Por norma, elas devem permitir a 

movimentação das pessoas e proporcionar uma cultura institucional que viabilize várias possibi-

lidades de aprendizagem e autoaprendizagem (MUDIMBE, 1988, p. 44, 53). A independência, as 

disposições compartimentadas dos serviços (salas de aula, departamentos, banheiros, salas de 

ginástica/esportes, biblioteca, laboratórios, etc.), a iluminação e a circulação de ar são, entre vá-

rias, disposições que garantem o conhecimento emancipatório que projeta o futuro. Em uma só 

palavra, o espaço físico de qualquer escola é um espaço pedagógico. E, para o ensino de História, 

impera implantar espaços de memória que possam auxiliar tanto o professor quanto o estudante. 

O quarto é o espaço pedagógico: (i) filosofia pedagógica; (ii) metodologia; (iii) corpo do-

cente competente; (iv) estímulos de rendimento (estudante e professor); (v) plano de desenvol-

vimento, etc. Antes de instituir qualquer escola, deve-se colocar uma série de perguntas cujas 

respostas constit

filosofia da educação focada no educando no âmbito da sua sociedade e da democracia 

(MBEMBE, 2012. p. 149). A filosofia pedagógica gira em torno, por um lado, da construção do 

espaço comum. Quer dizer, complementa a política educativa do país e reforça-a na cultura local 

com o propósito de resolver os problemas sociais da comunidade em que se insere. Por outro la-

do, não se isola dos valores sublimes para a prosperidade da sociedade (desenvolvimento social). 

Vários sistemas de pensamento (simbólico, ideológico, etc.) encontram nesse espaço o trampolim 

do desenvolvimento intrínseco da própria sociedade (NKRUMAH, 1973. p. 19, 23). O principal 

estímulo para o professor é garantir-lhe o conforto salarial (com bônus consoante o desempenho) 

e condições laborais, além de chamá-lo à responsabilidade quanto aos objetivos traçados. Os es-

tudantes devem ler, além das matérias escolares, livros de bons escritores (poesia, romance, con-

tos). Isso deve preocupar a Educação Nacional para cultivar, a fundo, o espírito da consciência 
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cultural: ensinar os angolanos a amar Angola acima de tudo, para melhor defendê-la a partir de 

sua subconsciência. 

 

Descolonizar a África na História 

 

No Livro XV, Capítulo V, Montesquieu escreve: «é impossível que suponhamos que 

aquela gente (Negros) seja homens» (MONTESQUIEU, 1748). Na obra Leçons sur la philoso-

, Friedrich Hegel negou categoricamente a produção da ideia em África. No fi-

nal do século XVIII, na Europa, a universalidade da razão de Descartes assumiu o papel de he-

gemonia no Ocidente graças às grandes revoluções francesa, americana e inglesa. Isso levou Vol-

taire a classificar os povos com base no seu nível de razão, atribuindo estupidez e imbecilidade 

aos africanos, enquanto a Europa (e a América) desfrutavam de uma razão aprimorada. Jean-

Jacques Rousseau lamentou a desigualdade do século XVIII e o fato de o africano ter sido limita-

do aos relatos dos aventureiros e mercadores negreiros. 10 Já Hegel associou a filosofia à liberda-

de, de sorte que o africano escravizado não teria alcançado a razão, nem a História. Quem desen-

volveu essa perspectiva foi Georges Gusdorf que, ao olhar para o africano como bárbaro, advo-

gou que este se limitava apenas ao instinto, de sorte que seria o modelo perfeito do homo mythi-

cus (GUSDORF, 1953). Logo, devia-se excluir o africano do domínio da razão e da humanidade. 

Daí, Martin Heidegger acha que a filosofia foi um acidente ocidental na sua essência, uma vez 

que falar 

africanos misturavam-se críticas e controvérsias, às vezes paixão diante do alento racista e da 

descolonização filosófica (KISUKIDI, 2015). O discurso de Patrice Lumumba sobre a indepen-

dência do Congo-Kinshasa é uma marca dessa mistura de ideologia política, ressentimentos e 

consciência histórica. 

De fato, era inconcebível que a Europa prepotente aceitasse a ideia de que a África tivesse 

gerado alguma Filosofia sem influência externa. Não tardou para que, em 1954, George James 

publicasse um texto de consumo acadêmico que desencadeou polêmica. Ele afirmava, e acusava 

ao mesmo tempo, que a Filosofia grega era uma Filosofia roubada da Filosofia egípcia. Na língua 

inglesa, black associava-se ao escravizado, não colonizado, etc. A título de exemplo, James Kelly 

publicou, em 1721, o Scottish Proverbs, onde menciona o seguinte provérbio: «Two blacks make 

no white» como resposta àqueles que, sendo culpados, diziam que outros fizeram tão mal ou pior. 

11 Traduzimos: «dois pretos não fazem um branco», como resposta àqueles que, sendo culpados, 

                                                           
 
10 -Huitième Siècle, n. 44, 2012. 
11 Variante em inglês contemporâneo: « ». 
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dizem que outros agiram tão mal ou pior. Pressupõe-se que, ao escravizado, foi negada a justiça. 

Ainda em 1905, o dicionário Larousse comentou, na página 516, que «os homens pretos são infe-

riores em inteligência ao branco ou à raça caucasiana». Daí, percebe-se quão grandes foram as 

dificuldades de George James em prosseguir com a sua tese em 1954. Mas a semente estava lan-

çada. 

Não tardou para que Cheikh Anta Diop evidenciasse, com base em provas tangíveis, que 

o povoamento do Egito antigo (DIOP, 1980), o Egito que criou a Filosofia roubada pelos gregos, 

segundo James, era africano. Isto é, um Egito negro, antes da miscigenação (2780 1590 a.C.). A 

sua tese, Origem africana da civilização: mito ou realidade, publicada em 1967, revoga a exclu-

sividade da Filosofia enquanto legado grego ao mundo. Ele discutiu o pessimismo sobre o pre-

to/negro, analisando as raízes *ham, *kam em grego para designar o negro (DIOP, 1967), tanto 

quanto com base em esculturas e inscrições de várias tumbas. Théophile Obenga trouxe outras 

evidências de ordem histórica na sua densa obra publicada em 1990 (OBENGA, 1990). Ele jun-

tou-se à polêmica ao lado do seu mestre Cheikh Anta Diop, e ambos foram acusados de afrocen-

trismo. Esse tema já está bem documentado e contempla uma consistente discussão (BIYOGO, 

2001). 

Para começar, temos o famoso Egito antigo, que foi a junção do Baixo Egito e do Alto 

Egito por Narmer em 3100 a.C. Até o Império Novo, Ramsés III (Usermaatre-Meryamun) alas-

trou as fronteiras até as proximidades de Kadesh, em 1163 a.C. Durante essa época, o Egito era 

chamado de Kemet

a Diop e Théophile Obenga conseguiram provar, sob todos os aspec-

tos, que se tratava de um espaço de africanos: negros/pretos. Desde 1954, Cheikh Diop procurou 

esclarecer essa questão e notou que reinava uma multirracialidade acentuada nesse Egito antigo. 

Apesar disso, as origens civilizacionais situavam-se na África negra (DIOP, 1962). 

A exploração da África entre 1442 e 1885 obedeceu inicialmente às bulas papais, das 

quais a Romanus Pontifex encorajou a derrubada dos reinos africanos. No momento em que essa 

bula papal foi emitida (08/01/1454), toda a parte ocidental da África continha Estados florescen-

tes, tais como: o Império de Gana, o Império do Mali, o Reino do Kôngo e o Império Songhai, 

que gozavam de organização interna muito antes do século XIII (DAVIDSON, 1998). O Império 

de Gana foi fundado no século IV, antes da islamização no século VIII. Importa, também, realçar 

o Império Almorávida (século XI), cuja extensão territorial partia do atual Senegal até a região 

ibérica (incluindo Portugal e boa parte da Espanha) (BOSCH, 1990). O Império do Mali foi fun-

dado no século III. Em 1235, a Batalha de Kirina levou a novas configurações socioeconômicas e 

políticas, depois de o príncipe Sundiata Keita (o Rei-Leão) ter vencido o rei dos Sossos, Suman-
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guru Kante. Por volta de 1250, o Rei-Leão unificou o Mali sob um único trono (poder centraliza-

do). Ele instituiu um novo Estado com novas leis e com as forças militares mais aguerridas, que 

o levaram a expandir as fronteiras (NIANE, 2010). 

Na África além do Saara, há o Reino do Kôngo. Seu primeiro rei mítico, Nimi a Lukeni, 

destacou-se como um grande guerreiro que unificou três Estados-territórios antes do século VIII 

da nossa era. De acordo com a Tradição Oral, o primeiro rei encontrado pelos portugueses foi 

precedido por três dinastias. Na primeira, foram estabelecidas as leis e as instituições dos órgãos 

de poder por três monarcas que se sucederam: Nimi a Lukeni, Nkani a Wungudi e Nnanga a Nsi. 

A segunda dinastia tinha sua capital em Mongo a Kilunda, cujo poder era reconhecido por nove 

Estados-territórios. O monarca que se destacou aqui foi Mazinga ma Lunda; terão existido mais 

quatro reis. No fim desta dinastia, Ntinu Nsaku Ne Vunda uniu as duas capitais em um único pa-

ís: Nkumba a Wungudi e Mongo a Kilunda. Foi institucionalizada a escola dos funcionários ad-

ministrativos, o Conselho do Reino, as instituições judiciárias, econômicas e políticas, assim co-

mo o poder religioso. A terceira e última dinastia foi iniciada por um certo Ntinu Nimi a Nzinga, 

que foi eleito pelo Conselho do Reino, representado por 144 líderes tribais. Era a era da demo-

cracia, já antes do século XII da nossa era (BATSIKAMA, 2022). 

No Império Lûnda, construído por nove poderosos Estados-territórios, o poder era um es-

paço especializado e compartimentado desde o século IX (VANSINA, 2004). Graças à estrutura 

militar e ao alto nível de organização política e da economia de guerra, estenderam as suas fron-

teiras para fora do núcleo inicial. Os agentes públicos eram formados, isto é, iniciados em rituais 

específicos relacionados ao sistema político. Inicialmente, foi um sistema eletivo em um universo 

eleitoral reduzido: o patriarcado religioso, os oligarcas e a elite militar eram os únicos eleitores 

que, para salvaguardar a integridade e a não violação do trono, exigiam um sistema de parentesco 

simboliza o poder militar e político (BASTIN, 2009) ao mesmo tempo, típico de um nkani polí-

gamo invocado desde Tsodilo Hills, em Botsuana (VANSINA, 2004). Ele simboliza um poder 

centralizado e, ao mesmo tempo, federativo: cada Estado deste império gozava de autonomia po-

lítica e econômica, mas não militar, que constituía um poder à parte. As escavações nas vastas 

terras dos Lundas não são conclusivas, embora apontem o nascimento do império por volta do 

século IX da nossa Era. 

Isto é, antes da presença árabe e europeia, os reinos africanos gozavam de uma organiza-

ção política de Nação, alicerçada em Estados-cidades ou Estados-territórios, com uma forte pre-

sença de instituições jurídicas, militares e políticas, além de religiões próprias. O mesmo se veri-

ficou na África Oriental, tal como nos deixa perceber o navegador Duarte Barbosa no início do 
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século XVI (BARBOSA, 1946): Mombaça era um porto considerável, e o poder local de Quiloa 

e Malindi alicerçava-se em instituições eficazes. Destaca-se, desde o século XI, o Estado do 

Zimbábue, cujas ruínas e usos e costumes deixam claros dois aspectos: (i) tratava-se de um Esta-

do-núcleo em Mapungubwe no século XI, com poder centralizado, que já explorava o ouro antes 

de passar a ser o Reino do Zimbábue no século XVI, época em que o cobre e o marfim se fizeram 

presentes nas trocas comerciais com o mundo exterior (SUMMERS, 1970, p. 157-172). Já na 

época, havia um sistema monetário associado a uma ourivesaria bastante avançada. 

As explorações da África pelos países europeus nos séculos XV-XIX, associadas ao vio-

lento comércio de africanos para as Américas e a Europa, proporcionaram longas guerras. Reinos 

africanos foram desmembrados e destruídos devido a essas guerras, até que a colonização, em 

1885-1960, se tornasse um fato consumado. Mas as independências foram conquistadas através 

da luta cultural, social, econômica, religiosa e política.  

Durante a colonização, a África foi retratada em sua versão de espaço estranho e alheio à 

História. Com isso, seus habitantes não poderiam ter consciência histórica. O discurso coloniza-

ologia o seu supor-

te teórico e, por conseguinte, definiu uma África imaginada, diferente da África vivida; tanto que 

-

feriu da África não africana. Todas essas Áfricas foram categorizadas como um continente inerte, 

sem contribuição à humanidade. Em síntese, havia várias Áfricas, de modo que o continente se 

tornou estranho aos próprios africanos. Foi nessa panóplia de Áfricas, fruto da dispersão colonial, 

que a geração da negritude e da africanidade surgiu, sedenta de independência política. Contudo, 

era necessário contra-argumentar a tese da estagnação histórica. É assim que a africanidade é de-

firmação consciencial 

no tempo e no espaço, pluralizando-se segundo a dinâmica de resposta às políticas de exclusão e 

o fio lógico e estético da redefinição das possibilidades do diálogo valorativo. Voltaremos a isso 

adiante, com a negritude.  

ilizacional 

do Egito antigo inseparável do resto da África. Com essa trama semântica, Cheikh Anta Diop 

desempenha um papel importante na ciência ao publicar um livro fundamental a esse propósito, 

titulado Nações negras e cultura (DIOP, 1954). O Congresso dos Escritores e Artistas Negros 

deu um salto na definição, tanto em Paris, em 1956, quanto em Roma, em 1959, ao promover a 

africanidade em conjunto com o pan-
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ação da África. Os intelectuais fazem o elogio à sua 

ancestralidade, quer através da arte, quer pela ciência, como forma de dar novamente um rosto à 

África (MUDIMBE, 2021). Nesse elogio, estão incluídos dois processos: (i) a tentativa de desco-

lonizar os conceitos pejorativos em torno do negro; (ii) a ousadia de proclamar a civilização ne-

gra que, em tese, se desassocia da cor da pele. Iremos voltar a esse assunto quando nos debru-

çarmos sobre a negritude, que é diferente de negridade. 

A ancestralidade africana é complexa, tal como veremos em relação à religião e à política. 

A porta de entrada para colonizar as sociedades africanas foi a religião (o Cristianismo e o Islã). 

Há quatro correntes em relação a essa matéria. A primeira advoga que as sociedades africanas 

sucumbiram visto que a sua espiritualidade (e a cultura, em geral) foi substituída (WIREDU, 

1992, p. 41-44). A segunda aponta a fragilidade das instituições políticas e econômicas frente à 

nova tecnologia trazida pelos Estados colonizadores. A terceira é da opinião de que a escravidão 

e as guerras civis precipitaram a África na inércia. A quarta sugere que os três aspectos anteriores 

determinaram a hegemonia ocidental para o malheur africano (SILVEIRA, 1999). Na ancestrali-

dade africana, a religião é a origem da ordem que subsidia o êxito funcional da política. O Cristi-

anismo e o Islã sempre estiveram em disputa com as crenças locais nas sociedades africanas. Ge-

orges Balandier estudou a cidade habitada por não urbanos submetidos a imposições urbanas e 

notou que a transformação do não urbano para o urbano, que passa pelo êxodo rural, por proces-

sos de multiculturalismo e por problemas de trabalho ou de organização política, (BALANDIER, 

1955, p. 11-13) cria uma categoria quase neutra. No campo da religião, o sagrado foi vulgarizado 

pelas imposições topográficas da cidade (LEENHARDT, 1947, p. 53-62). Por conseguinte, esse 

sagrado foi mesclado com o Cristianismo e cedeu ao prelado a cooperação com a política: o mes-

sianismo de André Matsoua, por exemplo, revela uma forte influência no nacionalismo congolês, 

mas a urbanidade política o encarcera como forma de neutralizar toda a força nacionalista que o 

líder religioso local trazia para a libertação dos oprimidos. Isso aconteceu em quase toda a parte 

de África (BALANDIER, 1955). 

 

Ensino de História em Angola 

 

O ensino de História em Angola, entre 1975 e 1992, foi politizado por várias razões, cuja 

principal foi o resquício da Guerra Fria no país. O governo pró-Rússia era monopartidário. Tam-

bém nos lugares ocupados pela UNITA, 12 o ensino de História obedeceu a uma ideologia que, 

                                                           
 
12 União Nacional para a Independência Total de Angola. 



 PATRÍCIO BATSÎKAMA 

África(s) | Vol. 13 | Nº. 25 | Ano 2026 | p. 59 

para lutar contra a ocupação russo- -MPLA. 13 Por um lado, as 

ideologias ligadas ao comunismo, marxismo, leninismo e stalinismo, como antídoto do capita-

lismo/democr

ideologias e duras experiências da UNITA promoveram a diabolização do MPLA e do mundo 

comunista. 

As reformas ocorridas entre 1992 e 2002 foram aleatórias; obedeceram à lógica política, e 

não à científica. Foi notório nessa época um vazio sobre a História de Angola. Importa salientar o 

titânico esforço do Ministério da Cultura por ter feito um trabalho pioneiro, através do Arquivo 

Histórico Nacional, para encontrar os subsídios necessários para a História de Angola: realizou 

colóquios e conferências internacionais sobre a História do país. Foi um saldo positivo para o 

período que se seguiu (2002-2012): a normalização da constituição com a instituição do Estado 

de Direito. Durante essa época, verificaram-se os primeiros sinais claros da democratização do 

ensino de História, embora houvesse carência de técnicos para esse efeito. Nessa altura, existiam 

instituições de ensino superior a formar técnicos no ensino de História, como o ISCED. 14 Tam-

bém se abriu o curso de História na Faculdade de Letras e Ciências Sociais, no ano de 2000. 

Apesar destes esforços, ainda permanece a carência de historiadores profissionais e de professo-

res de História. 

Entre 2012 e 2021, as condições para a democratização da História foram criadas. Em 

minha experiência professoral no IMETRO, fui censurado, em 2008, pelo Diretor-Geral Adjunto 

para a Área Acadêmica por ter abordado em sala de aula o tema do 27 de Maio de 1977. Na ver-

dade, tratava-se de uma data-tabu para o MPLA, de maneira que, em um momento de democra-

essa questão já foi ultrapassada, uma vez que João Lourenço, Presidente de Angola, apresentou o 

pedido de desculpas e de arrependimento pelo ocorrido nessa data. Assim funciona na democra-

cia: hoje é possível falar do assunto sem tabu, com a perspectiva de nunca mais voltar aos erros 

UNITA (Jonas 

Savimbi) ainda é um tema-tabu. Em tese, há textos hoje que nos conscientizam a nunca mais re-

petir erros desse tipo. São caprichos políticos que, na verdade, não ajudam a engrandecer o espí-

rito democrático na sociedade. O interessante seria discutir esses temas e criar espaços de memó-

ria para lembrar tais atrocidades como erros a nunca mais serem repetidos. 

Apesar de hoje se implementar o ensino de História sem a influência do poder político, há 

quatro dificuldades que é preciso vencer: (a) definir o que é a História de Angola, segundo uma 

                                                           
 
13 MPLA: Movimento Popular de Libertação de Angola. 
14 ISCED: Instituto Superior de Ciências da Educação (sediado em Luanda e no Lubango). 
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filosofia pedagógica/acadêmica que liberte as pessoas; (b) treinar de forma contínua os profissio-

nais que irão lecionar; (c) disponibilizar bolsas de criação e promover ações que subsidiem o ato 

de escrever a História através de discussões profundas; (d) salvaguardar e criar espaços de me-

mória (arquivos, monumentos, museus, etc.) e disponibilizá-los ao cidadão. A questão deve ser 

resolvida por especialistas na matéria, e não por curiosos. E, curiosamente, pela diversidade de 

plataformas de aprendizagem, surgem várias versões sobre o mesmo fato. Pode-se citar o caso da 

Batalha de Cuito Cuanavale. Existem várias versões, muitas vezes politizadas, forçando metodo-

logias anti-históricas e ideológicas. Isso pode criar dispersão, caso os especialistas não escruti-

nem devidamente essa questão. 

 

Conclusão 

 

Pelo que se verificou na nossa breve observação, o ensino de História é uma nobre tarefa 

de libertação da consciência. Por isso, deve-se evitar a sua politização, de modo a devolver-lhe o 

prestígio do passado e incluí-lo no diálogo epistemológico das liberdades individuais, entre ou-

tros aspectos. É preciso, talvez, reinventar o ensino de História em nome da liberdade e do diálo-

go das verdades contrárias. A História da Áfri

mais ou menos pluralizadas, ou ainda desconhecidas.  

uer a partir de fragmentos que 

tomamos pelo todo, quer pela imagem deliberadamente construída: uma não África, uma pseudo-

África tomam, às vezes, conta das cátedras nas grandes universidades, sobrepondo-se à África e à 

sombra da África. Daí, golpes de Estado desde os anos 1960, rupturas de velhas ordens e as de-

mocracias efêmeras são fatores de incerteza sobre os conteúdos no ensino de História. Há ainda a 

necessidade de fazer da História um instrumento do poder político. Boubacar Keita publicou um 

livro interessante sobre a História da África Negra, que é uma síntese dos conhecimentos sobre a 

África, abrangendo desde as origens até a pós-independência. O seu livro pode ser uma opção, 

por ser uma síntese dos volumes publicados sobre a História Geral da África. 
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